
 

   
 

   

 

LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das 

legislações. 

 

Decreto Municipal nº 51.330, de 25 de agosto de 2022 - Dispõe sobre 

medidas emergenciais no âmbito fazendário em face da interrupção dos sistemas 

informatizados da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento. 

 

Decreto Municipal nº 51.323, de 24 de agosto de 2022 - Autoriza 

excepcionalmente o recolhimento da Taxa de Licenciamento Sanitário - TLS,mediante 

depósito em conta designada, de titularidade do Instituto Municipal de Vigilância Sanitária, Vigilância de Zoonoses 

e de Inspeção Agropecuária, da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Decreto Municipal nº 51.324, de 24 de agosto de 2022 - Autoriza excepcionalmente a compra de 

tíquetes de estacionamento do sistema “RIO ROTATIVO”, na forma da Resolução SMTR nº 1.380, de 2 de junho 

de 2004, mediante depósito em conta de titularidade do Fundo Municipal de Mobilidade Urbana Sustentável - 

FMUS. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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Lei Estadual nº 9.813, de 25 de agosto de 2022 - Obriga as empresas de telefonia celular a disponibilizar 

opção de cancelamento de contratos e troca de planos de telefonia móvel e uso de dados, por   meio de aplicativos 

de atendimento ao consumidor, da mesma forma das demais opções de atendimento. 

 

Lei Estadual nº 9.811, de 24 de agosto de 2022 - Institui a Política Estadual de Turismo do Rio de Janeiro 

e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.191, de 25 de agosto de 2022 - Dispõe sobre ampliação da carga horária 

máxima de turnos adicionais, alterando o Decreto nº 46.757, de 02 de setembro de 2019, programa de estímulo 

operacional (PEOP), e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.182, de 24 de agosto de 2022 - Altera a Tabela de Incidência do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022. 

 

Lei Federal nº 14.439, de 24 de agosto de 2022 - Altera a Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, 

para aumentar os limites para dedução dos valores destinados a projetos desportivos e paradesportivos do 

imposto de renda e para aumentar a relação de proponentes dos projetos, e a Lei nº 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997, para permitir que as doações e patrocínios a projeto desportivo ou paradesportivo destinado a promover 

a inclusão social por meio do esporte, preferencialmente em comunidades em situação de vulnerabilidade social, 

partilhem os limites de dedução das doações a projetos culturais. 

 

Lei Federal nº 14.438, de 24 de agosto de 2022 - Institui o Programa de Simplificação do Microcrédito 

Digital para Empreendedores (SIM Digital); promove alterações na gestão e nos procedimentos de recolhimento 

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, 8.036, de 11 de maio de 1990, 13.636, de 20 de março de 2018, e 14.118, de 12 de janeiro 

de 2021; e revoga dispositivo da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

Lei Complementar nº 196, de 24 de agosto de 2022  - Altera a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril 

de 2009 (Lei do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo), para incluir as confederações de serviço constituídas 

por cooperativas centrais de crédito entre as instituições integrantes do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo 

e entre as instituições a serem autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; e dá outras providências 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0012977-87.2021.8.19.0000 

Rel. Des. Luiz Zveiter 

j. 21.03.2022 e p. 23.03.2022  

 

Representação por inconstitucionalidade proposta pelo prefeito do município de itaguaí, em face Lei nº 3.725 de 

2019, do município de Itaguaí, que concedeu isenção ou remissão do imposto predial e territorial urbano – IPTU, 

incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes, desabamentos e alagamentos causados pelas 

chuvas ocorridas no território municipal. Representante que alega violação aos artigos 192 e 368 da Constituição 

do Estado do Rio de Janeiro, uma vez que a norma impugnada não observou o comando do artigo 14 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que exige que o projeto de lei, por prever renúncia de receita, esteja acompanhado de 

estimativa de impacto orçamentário financeiro, além da demonstração de que não afetará as metas e resultados 

fiscais. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ARE 743480, com repercussão geral reconhecida, fixou 

a tese segundo a qual “inexiste, na Constituição Federal de 1988, reserva de iniciativa para leis de natureza 

tributária, inclusive para as que concedem renúncia fiscal” (tema 682). De fato, a criação de uma isenção 

tributária, sem a apresentação de medidas compensatórias no orçamento municipal pode, a rigor, implicar em 

violação à lei de responsabilidade fiscal. Entrementes, sendo o parâmetro de controle a legislação federal, que 

traz, em seu bojo, determinadas condições para a concessão do benefício, estamos no âmbito do controle de 

legalidade, que se destina a aferir a validade do ato jurídico perante a legislação infraconstitucional, e não de 

constitucionalidade, que é dirigido à verificação da validade da norma infraconstitucional perante a constituição. 

Não obstante os artigos 192 e 368 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro estabelecerem uma harmonia no 

arcabouço legislativo dos entes políticos, tais dispositivos não se prestam a alterar o parâmetro de controle de 

constitucionalidade. Inexistência de transgressão ao comando do artigo 211, inciso I, da Constituição Estadual, 

uma vez que que o dispositivo mencionado versa, especificamente, sobre início de programas ou projetos 

governamentais não incluídos na lei orçamentária anual, o que não é a hipótese. Segundo a norma legal em 

exame, farão jus à isenção ou remissão do imposto predial e territorial urbano - IPTU, apenas os imóveis 

edificados que, em razão de enchentes e alagamentos, sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou 

hidráulicas, ou danos com a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos, relacionados pela própria 

prefeitura municipal, ou ainda aqueles imóveis reconhecidos como situados em área de risco pela defesa civil. 

Com efeito, não há prova nestes autos de que o benefício fiscal a um número específico de contribuintes, em sua 

maioria hipossuficientes, já que residentes em área de risco, acarretará uma queda expressiva na arrecadação, 

de forma a comprometer o orçamento municipal e causar ofensa aos princípios constitucionais da razoabilidade, 

da proporcionalidade, ou da isonomia. Ausência de inconstitucionalidade a ser reconhecida. Precedentes desta 

Corte Estadual. Improcedência do pedido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Nova decisão suspende prisão domiciliar de Isaías do Borel 

 

Abandono de bebês pode ser evitado com entrega legal para adoção 

 

1ª Vara Criminal Especializada decreta prisão de 23 denunciados por milícia em Campo 

Grande e deflagra operação conjunta do Ministério Público e Polícia Federal 

 

Justiça mantém prisão de mãe que matou os dois filhos em Guapimirim 

 

Série do Fantástico sobre atuação de juízas do TJRJ conquista 2º lugar em prêmio do CNJ  

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Julgamento sobre legitimidade para propor ação por improbidade prosseguirá na próxima 

semana 

 

O Plenário deu continuidade ao julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7042 e 7043, 

ajuizadas contra alterações na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992) que atribuíram exclusivamente 

ao Ministério Público (MP) a legitimidade para propor ação de improbidade administrativa. 

 

Até o momento, há cinco votos pela inconstitucionalidade dos dispositivos questionados, para estabelecer que 

as pessoas jurídicas lesionadas por atos de improbidade também estão autorizadas a propor essas ações, e dois 

no sentido de que sua legitimidade se restringe a ações de ressarcimento ao erário. O julgamento foi suspenso 

e terá continuidade na sessão da próxima quarta-feira (31). 

 

Patrimônio público 

 

Na sessão de hoje, o ministro Edson Fachin foi o primeiro a acompanhar os votos dos ministros Alexandre de 

Moraes (relator) e André Mendonça, apresentados na sessão de ontem (24), para reconhecer a prerrogativa 

concorrente entre o MP e os entes públicos lesados para propor as ações e celebrar acordos de não persecução 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/117388926
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https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/117327274
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/116891648
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civil. A seu ver, não há no texto constitucional impedimento à atuação dos entes lesados nesses casos, e 

interpretação nesse sentido vai contra a perspectiva de defesa do interesse público. 

 

Para o ministro Luís Roberto Barroso, ao impedir as entidades estatais interessadas de ajuizarem ações de 

improbidade, as alterações legislativas contrastam com o comando constitucional que prevê a competência 

comum da União, dos estados e dos municípios para conservar o patrimônio público. 

 

Barroso também considerou que o dispositivo que vincula a advocacia pública à defesa do agente público que 

tenha incorrido em improbidade é formalmente inconstitucional, pois envolve a organização administrativa dos 

entes estatais. Nesse sentido, votou também a ministra Rosa Weber. 

 

Ressarcimento 

 

Os ministros Nunes Marques e Dias Toffoli divergiram parcialmente desse entendimento. Para Toffoli, a 

legitimidade privativa do MP para o ajuizamento de ações não afasta a legitimidade de entes públicos em ações 

civis de ressarcimento ao erário e celebração de acordo de não persecução civil que vise exclusivamente a esse 

fim. Quanto às demais sanções, continua a exclusividade do MP. 

 

Segundo Nunes Marques, nas hipóteses em que os atos de improbidade forem atentatórios a princípios da 

administração pública, sem efetivo dano aos cofres públicos, a prerrogativa é exclusiva do MP. Também na sua 

avaliação, a defesa do agente público pelo órgão de assessoria jurídica é obrigatória somente quando o ato 

alegadamente ímprobo estiver de acordo com parecer e o próprio parecer não seja suspeito de improbidade.  

 

Nesse ponto, Toffoli divergiu, por entender que a administração pública fica autorizada, e não obrigada, a 

representar judicialmente o agente, inclusive nas hipóteses de ressarcimento. 

 

Leia a notícia no site  

 

Consignado: ação contra liberação para beneficiários de programas sociais será julgada 

diretamente no mérito 

 

O ministro Nunes Marques requisitou informações à Presidência da República e ao Congresso Nacional, no prazo 

comum de 10 dias, sobre as alterações nas regras dos empréstimos consignados para beneficiários de programas 

sociais. Diante da relevância e da repercussão social da controvérsia, ele considerou as informações necessárias 

para instruir o julgamento definitivo, pelo Plenário, da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7223), ajuizada 

pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT). 

 

Sucessivamente às informações prestadas pelas autoridades, a Advocacia-Geral da União (AGU) e a 

Procuradoria-Geral da República (PGR) terão prazo comum de cinco dias para se manifestarem. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493019&ori=1


 

   
 

Entre os pontos questionados pelo PDT está a autorização para que pessoas que recebem o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) ou participem de programas federais de transferência de renda, como o Auxílio 

Brasil, façam empréstimo nessa modalidade, em que as parcelas são descontadas diretamente na fonte. Além 

disso, o partido contesta a elevação de 35% para 45% do limite da renda de empregados celetistas e de 

beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que pode ser comprometida com empréstimos 

consignados. 

 

Rito 

 

O relator submeteu a ação ao rito abreviado, previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), que dispensa 

a análise liminar e autoriza o julgamento pelo Plenário do Supremo diretamente no mérito. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida regras sobre vacância de cargos de governador e vice nos últimos anos de 

mandato 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é indispensável a realização de eleições diretas ou indiretas no 

processo de escolha do chefe do Poder Executivo local no caso de dupla vacância no último biênio do mandato, 

decorrente de causas não eleitorais. Na sessão virtual finalizada em 19/8, a Corte, por unanimidade, julgou 

procedente pedido nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7137 e 7142, ajuizadas pelo procurador-

geral da República, Augusto Aras, contra regras das Constituições dos Estados de São Paulo e do Acre, 

respectivamente. 

 

Os dispositivos questionados preveem que, em caso de vacância dos cargos de governador e vice-governador 

no último ano do mandato eletivo (no caso de São Paulo) e nos últimos dois anos do mandato (no caso do Acre), 

o restante do período será exercido, sucessivamente, pelo presidente da Assembleia Legislativa e pelo presidente 

do Tribunal de Justiça. Com base no princípio democrático e republicano, Aras argumentava que a Constituição 

Federal impõe a realização de eleições e que a jurisprudência consolidada do STF aponta nesse sentido. 

 

Limites 

 

Em seu voto, a ministra Rosa Weber, relatora das ADIs, explicou que a matéria não foi disciplinada pela 

Constituição da República nas esferas estaduais e municipais, e o STF firmou jurisprudência de que entes 

subnacionais não estão obrigados a seguir o modelo federal, que prevê eleições indiretas na hipótese de dupla 

vacância no plano federal no último biênio do mandato. 

 

No entanto, a margem de discricionariedade das unidades da Federação encontra limites objetivos na própria 

Constituição Federal, em razão do modelo brasileiro de democracia representativa, em que o poder é exercido 

pelos representantes eleitos. Para a relatora, a disciplina da escolha do chefe do Poder Executivo local deve 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492994&ori=1


 

   
 

observar, necessariamente, o princípio democrático, sendo indispensável a realização de eleições diretas ou 

indiretas. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF discutirá validade de reajuste de aposentadorias de servidores antes da paridade com 

RGPS 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é constitucional o reajuste de proventos e pensões do serviço 

público pelo mesmo índice do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) em período anterior ao da lei que 

garantiu a paridade. A questão é discutida no Recurso Extraordinário (RE) 1372723, ajuizado pela União contra 

decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), que teve repercussão geral reconhecida (Tema 

1.224) por unanimidade. 

 

Revisão 

 

Na decisão, o TRF-4 considerou válida a revisão dos proventos e das pensões pagos em período anterior à 

entrada em vigor da Lei 11.784/2008, que assegurou os reajustes dos proventos dos servidores federais e seus 

pensionistas nos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS. Segundo o TRF-4, como o reajuste era 

previsto em normativo do Ministério da Previdência Social, os índices podem ser aplicados entre a edição do ato 

e a vigência da lei. 

 

Atos infralegais 

 

No recurso, a União argumenta que é inviável a correção dos benefícios pela aplicação direta de atos normativos 

do Ministério da Previdência Social porque, até a edição da Medida Provisória 431/2008 (convertida na Lei 

11.784), não havia lei fixando os índices de reajuste daqueles benefícios. Sustenta, ainda, que a Constituição 

veda a fixação de reajuste por atos normativos inferiores a lei. 

 

Equilíbrio orçamentário 

 

Em manifestação no Plenário Virtual, o ministro Luiz Fux, presidente do STF, destacou a relevância política da 

matéria, pelo “delicado” equilíbrio orçamentário e atuarial da previdência pública e a alegada ingerência do Poder 

Judiciário na definição da política de reajustes dos inativos e pensionistas da União. Ressaltou, também, a 

relevância social e econômica do tema, pois a demanda, que atinge benefícios previdenciários de servidores 

públicos federais e de seus dependentes, influenciam o planejamento orçamentário da União. 

 

Fux observou que, como o TRF-4 fundamentou sua decisão em entendimento do STF no Mandado de Segurança 

25871, sem efeito vinculante, é necessário que o Supremo dê um pronunciamento definitivo e uniformizador sobre 

a matéria. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492988&ori=1


 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes determina que União não reclassifique capacidade de 

pagamento do Maranhão 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou que a União se abstenha de efetuar qualquer alteração ou 

reclassificação da Capacidade de Pagamento (Capag) do Estado do Maranhão em razão da decisão liminar que 

suspendeu o pagamento de prestações da dívida pública do estado. A decisão foi tomada nos autos da Ação 

Cível Originária (ACO) 3586. 

 

Na ação, o Estado do Maranhão solicitou a suspensão do pagamento das prestações de sua dívida pública em 

relação a contratos firmados com a União, o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal (CEF), o Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Brazil 

Loan Trust. Ao deferir pedido de liminar, em 22/7, o ministro levou em consideração a restrição à tributação 

estadual ocasionada pelas Leis Complementares federais 192/2022, que alterou o modelo de incidência do ICMS 

sobre combustíveis, e 194/2022, que limitou a alíquota do tributo sobre combustíveis, gás natural, energia elétrica, 

comunicações e transporte coletivo. 

 

Adimplente por decisão judicial 

 

Por meio de petição incidental apresentada nos autos, o governo do Maranhão narrou que teve conhecimento de 

alteração de seu cadastro no Sistema de Acompanhamento de Haveres Financeiros Junto a Estados e Municípios 

(Sahem) e que, até a data do ajuizamento da ACO, constava como adimplente, sem nenhuma observação. Essa 

condição foi alterada recentemente e estaria impedindo a celebração de outros ajustes, como operações de 

crédito em vias de serem concretizadas. Afirmou, ainda, que tem sido constrangido pela União com a 

reclassificação da sua capacidade de pagamento em razão de ter obtido decisão judicial favorável no caso. 

 

Por sua vez, a União sustentou que, após o deferimento da liminar, apenas foi anotado no registro do Estado do 

Maranhão “adimplente por decisão judicial”, e essa observação constitui mero controle operacional, mantendo 

sua condição de adimplente nos cadastros federais. Segundo a União, ao solicitar ao governo maranhense a 

remessa de informações adicionais sobre sua situação fiscal, para a atualização da Capag, apenas cumpre sua 

regular competência de buscar o equilíbrio financeiro da Federação. 

 

Capacidade de pagamento 

 

Ao deferir parcialmente o novo pedido formulado na ação, o ministro Alexandre de Moraes afastou a alegação do 

governo do Maranhão de descumprimento, pela União, da medida liminar em relação à modificação feita no 

Sahem. Segundo ele, na documentação apresentada pelo próprio estado, consta a informação de adimplência 

por força de decisão judicial, situação que, a seu ver, é fiel à atual realidade. “Mantida a situação de adimplência 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492982&ori=1


 

   
 

no cadastro, não se visualiza qualquer risco de dano aos interesses do autor, notadamente quanto à obtenção 

de novos financiamentos junto ao mercado financeiro”, afirmou. 

 

Por outro lado, o ministro explicou que a impossibilidade de reclassificação da capacidade de pagamento do 

estado, com fundamento exclusivo nos efeitos decorrentes da propositura da ACO, já está inserida entre os 

comandos da liminar deferida anteriormente. "Se houve a suspensão judicial da exigibilidade das prestações 

devidas pelo estado, não há que se cogitar em situação de insolvência de modo a autorizar a reclassificação", 

reforçou. 

 

Na decisão, o ministro Alexandre ainda proíbe a União de constranger o estado em trâmites de operações de 

crédito e convênios e na sua classificação de rating (risco de crédito) no âmbito federal, até o julgamento final de 

mérito da ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Caso Henry Borel: ministro Gilmar Mendes rejeita HC da mãe do menino 

 

O ministro Gilmar Mendes negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 218287, em que a defesa de Monique 

Medeiros, mãe do menino Henry Borel, questionava seu retorno ao complexo penitenciário de Bangu, no Rio de 

Janeiro (RJ). Monique foi denunciada pela suposta prática de homicídio qualificado, fraude processual, tortura, 

falsidade ideológica e coação no curso do processo e está presa preventivamente pela morte do filho de quatro 

anos, em 2021. 

 

Prisão 

 

Em abril, o juízo de origem havia concedido prisão domiciliar com monitoramento eletrônico, mas a medida foi 

revogada em junho. No HC, a defesa alegava que, em sua passagem anterior pela Unidade Prisional de Bangu 

(IES), Monique havia sofrido ameaça à sua integridade física. Por esse motivo, requeria que, caso a decisão 

fosse mantida, a custódia ocorresse no quartel prisional do Corpo de Bombeiros. O HC impetrado anteriormente 

no Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi indeferido liminarmente. 

 

Intimidação 

 

Em sua decisão, Gilmar Mendes afirmou que a prisão se justifica, sobretudo diante da gravidade concreta dos 

delitos praticados e, também, para garantir a aplicação da lei penal e para conveniência da instrução criminal. 

Segundo ele, há, nos autos, notícia de que Monique, enquanto esteve em prisão domiciliar, teria coagido a babá 

de seu filho a apagar mensagens de WhatsApp que mostravam que tinha ciência das agressões de seu 

companheiro, o então vereador do Rio de Janeiro Jairo Santos Souza Júnior, ao menino. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492890&ori=1


 

   
 

A seu ver, a suposta tentativa de intimidação de uma testemunha importante, a fim de prejudicar a elucidação 

dos fatos e a produção de provas, representa um risco concreto ao bom andamento processual surgido no gozo 

de um benefício que havia sido concedido pela justiça. 

 

Para o relator, não há manifesta ilegalidade na decisão do STJ que justifique o afastamento da Súmula 691 do 

STF, que afasta a admissão de habeas corpus impetrado contra decisão monocrática de Tribunal Superior que 

indefere liminar. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba lei do DF que exige divulgação de prestação de contas de contribuição sindical 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional lei do Distrito Federal que determinava a publicação, 

na internet, das ações e prestações de contas relativas às contribuições e demais verbas recebidas por entidades 

sindicais. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 19/8, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5349, ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

(CNC). 

 

Organização sindical 

 

O voto da relatora da ação, ministra Rosa Weber, pela procedência do pedido, foi seguido por unanimidade. 

Segundo ela, a Lei distrital 5.470/2015 trata de organização sindical, matéria própria do direito do trabalho e, 

portanto, de competência legislativa privativa da União. A norma também retrata os sindicatos como entidades 

associativas, o que implica igualmente a competência legislativa privativa da União, por ser tema de direito civil. 

 

De acordo com as ministra, parte das verbas citadas na lei distrital são contribuições sindicais descontadas em 

folha, porém não mais compulsórias, em virtude da Reforma Trabalhista de 2017 (Lei 13.467/2017), que passou 

a exigir a concordância expressa e específica dos integrantes da categoria para o recolhimento - o que foi 

declarado constitucional pelo STF na ADI 5794. 

 

Mesmo que tenha sido alterada a natureza tributária da parcela, a ministra observou que permanece a 

competência legislativa da União para dispor sobre ela. Assim, a lei distrital impõe obrigação ligada a aporte 

disciplinado por lei federal, “agora facultativa por opção do Congresso Nacional", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Dívidas trabalhistas da Empasa (PB) devem ser executadas por precatórios, decide STF 

 

O Plenário reconheceu a impossibilidade do bloqueio de bens e valores da Empresa Paraibana de Abastecimento 

e Serviços Agrícolas (Empasa) para a execução de decisões da Justiça do Trabalho, que deve se submeter ao 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492884&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492878&ori=1


 

   
 

regime de precatórios. Na sessão virtual encerrada em 19/8, o colegiado, por unanimidade, julgou procedente o 

pedido formulado pelo governo do Estado da Paraíba na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 844. 

 

O relator, ministro Edson Fachin (relator), aplicou a jurisprudência da Corte de que as sociedades de economia 

mista prestadoras de serviço público essencial, em regime de exclusividade (não concorrencial) e sem intuito 

lucrativo, devem se submeter ao regime de precatórios (artigo 100 da Constituição Federal). 

 

Na ação, o governo da Paraíba questionava decisões do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região (TRT-13) 

que haviam determinado o bloqueio, a penhora ou a liberação de bens e valores da empresa. O governo pediu 

que fosse afastada a possibilidade, pois a ela seriam aplicáveis as prerrogativas da Fazenda Pública, inclusive a 

impenhorabilidade de bens. 

 

Regime de precatórios 

 

Em seu voto, Fachin observou que a Empasa tem como objetivo básico programar, executar e fiscalizar a política 

global de abastecimento de gêneros alimentício e aprimorar a infraestrutura da produção agrícola. A empresa 

presta, portanto, serviço essencial de modo não concorrencial e sem fim lucrativo, e, segundo o governo, seu 

capital é integralmente público. 

 

O ministro lembrou que, em diversos precedentes, o STF pacificou entendimento de que estatais com essa 

natureza devem se submeter ao regime de precatórios. De acordo com o relator, a lógica dessa modalidade de 

pagamento visa proteger a organização financeira dos órgãos da administração pública e garantir a execução do 

orçamento e a efetiva implementação das políticas públicas para a qual foram criados. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

OAB questiona exercício da advocacia por policiais e militares na ativa 

 

Para a entidade de classe, exceção concedida a esses profissionais para advogarem em causa própria viola princípios 

constitucionais. 

 

Policiais civis questionam alterações de regras de progressão na carreira no Tocantins 

 

Segundo a Cobrapol, foram criadas diferenças de tempo de evolução na carreira para policiais e delegados 

investidos no cargo antes e depois da norma local. 

 

Fonte: STF 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492877&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492992&ori=1
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Falta de demonstração de vínculo permanente afasta condenação por associação para o 

tráfico 

 

A Sexta Turma concedeu habeas corpus para absolver três homens que haviam sido condenados no Rio de 

Janeiro por associação para o tráfico de drogas, por entender que, para o reconhecimento desse crime, é 

necessária a demonstração de vínculo estável e permanente entre os envolvidos. 

 

O colegiado aplicou a jurisprudência da corte, que exige provas robustas da estabilidade do vínculo entre os 

agentes para caracterizar a associação. Apesar da absolvição, a turma manteve a condenação referente ao crime 

de tráfico de drogas. 

 

O caso dos autos teve origem em operação policial que aconteceu na Comunidade Nova Holanda, na cidade do 

Rio. Três homens foram presos e, no local, foi encontrado mais de um quilo de cocaína, além de materiais 

utilizados para fracionar e embalar a droga.  

 

Condenação foi mantida em segundo grau 

 

Em primeira instância, os autores foram condenados pela prática de tráfico de drogas e por associação para o 

tráfico. Conforme os autos, o juiz apontou a quantidade significativa de entorpecente, os materiais apreendidos, 

o local em que foi realizada a prisão (comunidade carioca com atuação de facção criminosa) e os depoimentos 

dos policiais para sustentar o enquadramento no crime de associação. 

 

A condenação foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, sob a justificativa de que as provas 

apresentadas assegurariam a autoria e a materialidade dos crimes. 

 

No recurso, a Defensoria Pública sustentou a atipicidade da conduta quanto ao crime de associação para o tráfico, 

com o argumento de que não foram demonstradas a estabilidade e a permanência de vínculos necessárias para 

a caracterização do delito. 

 

Ônus da prova não pode ser atribuído ao acusado 

 

A relatora, ministra Laurita Vaz, destacou que, no processo, não foram comprovadas circunstâncias que 

demonstrassem a vontade dos agentes de se associarem de forma estável para a prática do tráfico, como exigido 



 

   
 

no tipo penal, assim como não se indicou o prazo ao longo do qual os réus estariam associados, nem quais 

seriam as suas funções no grupo. 

 

A magistrada afirmou que não pode haver condenação por associação embasada apenas no que foi apontado 

pelo juízo de primeiro grau. Segundo explicou, a obrigação de demonstrar a presença dos elementos capazes de 

caracterizar a associação para o tráfico é de quem acusa, mas, mantida a situação do processo, haveria uma 

inversão desse ônus, impondo-se aos acusados a tarefa de comprovar sua inocência. 

 

"Concluo, dessa forma, que foi demonstrada tão somente a configuração do delito de tráfico de drogas, deixando 

a jurisdição ordinária de descrever objetivamente fatos que demonstrassem o dolo e a existência objetiva de 

vínculo estável e permanente entre os agentes", declarou a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação arbitral autorizada por assembleia prevalece sobre ações mais antigas de acionistas 

minoritários 

 

A Segunda Seção reconheceu a prevalência de ação arbitral que, embora mais recente do que dois 

procedimentos arbitrais anteriores, de iniciativa de acionistas minoritários, foi aprovada em assembleia geral 

extraordinária e proposta sob titularidade da própria sociedade empresária. 

 

Ao analisar o conflito de competência, o colegiado entendeu que a companhia seguiu as regras legais de 

realização da assembleia e de ajuizamento do procedimento arbitral, de forma que os acionistas minoritários não 

tinham legitimidade extraordinária para promover as ações.   

 

Os três procedimentos, ajuizados em tribunais arbitrais vinculados à mesma câmara de arbitragem, discutiam a 

responsabilização dos acionistas controladores por supostas condutas ilícitas na gestão da sociedade. Os dois 

mais antigos foram movidos por acionistas com menos de 0,01% das ações, em legitimação extraordinária, e, 

inicialmente, incluíram no polo passivo a própria sociedade empresária. Depois, a sociedade prosseguiu como 

mera interveniente nesses procedimentos. 

 

No conflito de competência, a companhia alegou que não pôde promover imediatamente o procedimento arbitral 

com o mesmo objeto porque a assembleia geral extraordinária designada para deliberar sobre a medida foi 

suspensa judicialmente. Dessa forma, só após o levantamento da suspensão é que a sociedade conseguiu 

realizar a assembleia e, na sequência, em legitimação ordinária, entrar com a ação arbitral – quando as duas 

ações dos sócios minoritários já estavam em andamento. 

 

STJ tem competência para decidir conflito entre dois juízos arbitrais 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26082022-Falta-de-demonstracao-de-vinculo-permanente-afasta-condenacao-por-associacao-para-o-trafico.aspx


 

   
 

O relator na Segunda Seção, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que, no caso dos autos, a câmara de 

arbitragem não disciplinou solução para o impasse criado quando dois tribunais arbitrais proferem decisões 

inconciliáveis em procedimentos parcialmente idênticos. Nas ações movidas pelos acionistas individuais, o 

tribunal arbitral proferiu decisão negando a sua extinção; já na ação mais recente, a corte arbitral reconheceu a 

sua prevalência sobre os feitos mais antigos. 

 

Nesse contexto, o ministro lembrou que, de acordo com o artigo 105, inciso I, alínea "d", da Constituição, compete 

ao STJ processar e julgar, originariamente, os conflitos de competência entre quaisquer tribunais.  

 

"A jurisprudência da Segunda Seção, tomando como premissa a compreensão de que a atividade desenvolvida 

no âmbito da arbitragem possui natureza jurisdicional, reconhece a competência desta corte de Justiça para 

dirimir conflito de competência em que figura, seja como suscitante, seja como suscitado, o tribunal arbitral", 

esclareceu o magistrado. 

 

Segundo ele, apesar de não compor organicamente o Poder Judiciário, o tribunal arbitral deve ser compreendido 

na expressão "quaisquer tribunais" prevista no artigo 105 da Constituição, o que significa que cabe ao STJ decidir 

o conflito de competência entre dois tribunais arbitrais. O relator também destacou que a câmara à qual os 

tribunais arbitrais estão vinculados não tem poder jurisdicional para dirimir o conflito, por possuir apenas 

atribuições administrativas. 

 

Minoritários só teriam legitimidade extraordinária em caso de inércia da companhia 

 

Com base na Lei 6.404/1976, Bellizze apontou que, em regra, a ação de reparação de danos causados ao 

patrimônio social por atos dos administradores ou controladores deve ser proposta pela companhia diretamente 

lesada – titular natural do direito. Apenas em caso de inércia da sociedade é que a lei confere, de forma 

subsidiária, a legitimidade extraordinária para o acionista promover a ação. 

 

O relator destacou que o ajuizamento da ação de responsabilização pela companhia exige a realização de 

assembleia geral para deliberar sobre o assunto, e que a inércia capaz de justificar a legitimação extraordinária 

dos acionistas apenas ficaria caracterizada se, passados três meses da aprovação pela assembleia, o titular do 

direito lesado não tivesse tomado a medida judicial ou arbitral cabível. 

 

Para o ministro, contudo, a companhia não se mostrou inerte na tomada das providências legais para a 

propositura da ação, o que torna os acionistas minoritários ilegítimos para ajuizar seus procedimentos. 

 

"Não se pode conceber que a companhia, titular do direito lesado, fique tolhida de prosseguir com ação social de 

responsabilidade dos administradores e dos controladores, promovida tempestivamente e em conformidade com 

autorização assemblear, simplesmente porque determinados acionistas minoritários, em antecipação a tal 

deliberação e, por isso, sem legitimidade para tanto, precipitaram-se em promover a ação social de 

responsabilidade de controladores", concluiu Bellizze. 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma vê concorrência desleal no uso de marca alheia em link patrocinado do Google 

 

A Quarta Turma reconheceu concorrência desleal na conduta de uma empresa anunciante na internet que utilizou 

a marca registrada de concorrente como palavra-chave no sistema de links patrocinados do Google, como forma 

de obter resultados privilegiados nas buscas e direcionar clientes para os seus serviços. 

 

Ao analisar a questão inédita na corte, o colegiado manteve o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que condenou a anunciante a pagar danos morais de R$ 10 mil. 

 

"Além da flagrante utilização indevida de nome empresarial e marca alheia, a utilização de links patrocinados, na 

forma como engendrada pela ora recorrente, é conduta reprimida pelo artigo 195, incisos III e V, da Lei de 

Propriedade Industrial e pelo artigo 10 bis da Convenção da União de Paris para Proteção da Propriedade 

Industrial", afirmou o relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão. 

 

No sistema de links patrocinados, a empresa que paga pelo serviço tem o endereço de seu site exibido com 

destaque nos resultados das pesquisas sempre que o internauta busca por determinadas palavras-chaves. 

 

Para anunciante, desvio de clientela seria normal na livre concorrência  

 

Na origem do processo, a ação foi proposta por uma empresa de turismo cujo principal produto é a promoção de 

viagens à Disney. Segundo a empresa, ela era detentora de todos os direitos relativos à sua marca, porém, 

quando um usuário pesquisava no Google usando o seu nome como palavra-chave, o buscador mostrava como 

primeiro resultado a página de outra empresa – prestadora do mesmo tipo de serviço. 

 

Em primeira instância, o juízo reconheceu o uso indevido da marca da autora para prática de concorrência desleal 

e fixou a indenização por danos morais em R$ 15 mil, valor reduzido para R$ 10 mil pelo TJSP. 

 

No recurso especial, a empresa ré alegou que a captação de clientela é inerente a qualquer atividade econômica, 

especialmente no âmbito do e-commerce. Para a empresa, considerar reprimível qualquer desvio de clientela 

implicaria a eliminação da própria livre concorrência. 

 

Sistema de patrocínio é lícito, mas deve respeitar propriedade intelectual 

 

O ministro Luis Felipe Salomão lembrou que o artigo 195 da Lei de Propriedade Industrial prevê como crime de 

concorrência desleal, entre outras condutas, o emprego de meio fraudulento para desviar, em proveito próprio ou 

alheio, os clientes de outra empresa. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26082022-Acao-arbitral-autorizada-por-assembleia-prevalece-sobre-acoes-mais-antigas-de-acionistas-minoritarios.aspx


 

   
 

No âmbito do sistema de links patrocinados – um dos ferramentais mais importantes do e-commerce –, o ministro 

comentou que, embora seja lícita a contratação do serviço de priorização de resultados de pesquisa, a 

inexistência de parâmetros ou proibições de palavras-chaves nas ações publicitárias pode resultar em conflitos 

relacionados à propriedade intelectual. 

 

No caso dos autos, Salomão considerou que a utilização de marca de outra empresa como palavra-chave para 

direcionar o consumidor do produto ou serviço concorrente é, como entendeu o TJSP, capaz de causar confusão 

quanto à atividade exercida por ambas as empresas. 

 

"O estímulo à livre iniciativa, dentro ou fora da rede mundial de computadores, deve conhecer limites, sendo 

inconcebível reconhecer lícita conduta que cause confusão ou associação proposital à marca de terceiro atuante 

no mesmo nicho de mercado", concluiu o ministro ao manter a indenização fixada pelo TJSP. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ suspende liminar que obrigou empresa gaúcha de energia a patrocinar previdência 

complementar 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu decisão judicial que obrigava a Companhia Estadual de 

Distribuição de Energia Elétrica do Rio Grande do Sul (CEEE-D) a continuar patrocinando planos previdenciários 

complementares contra a sua vontade. 

 

A controvérsia surgiu na discussão sobre o caráter facultativo da previdência complementar dos trabalhadores 

da companhia e sobre a retirada do patrocínio da CEEE-D nesses planos. A Associação dos Participantes de 

Planos Previdenciários da Fundação CEEE (Apar-RS) propôs ação ordinária para impedir que a companhia 

retirasse o seu patrocínio. 

 

O pedido foi indeferido em primeira instância. Ao analisar recurso, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4) deferiu liminar e impediu a retirada do patrocínio. 

 

"Sem adentrar no mérito do acerto ou desacerto da decisão judicial impugnada, mas baseado no princípio da 

continuidade dos serviços públicos e para evitar graves danos à ordem econômica decorrentes de execução 

provisória do julgado, a prudência recomenda a suspensão da execução do decisum até a solução final da 

controvérsia", afirmou Martins. 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, a CEEE-D argumentou que a retirada do patrocínio nesses casos é um 

direito da companhia, não sendo possível o Judiciário impor a obrigação enquanto se discute a questão no 

processo. 

 

Efeitos danosos evidentes do cumprimento provisório 
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Humberto Martins disse que a excepcionalidade prevista na legislação está presente para justificar a suspensão 

da liminar, pois são evidentes os efeitos danosos advindos do seu cumprimento imediato. 

 

"Isso porque, além de viabilizar a cobrança de valores baseada em normas cuja discussão acerca da legalidade 

ainda não foi tomada de forma definitiva, infere-se que de tal fato exsurge grave ameaça aos recursos financeiros 

da requerente, impactando diretamente o caixa da companhia, situação que, em última ratio, acaba por colocar 

em risco toda a coletividade que demanda serviço público de qualidade", afirmou. 

 

O presidente do STJ ressaltou que o risco de grave lesão à ordem pública e à ordem econômica nasce 

diretamente da provisoriedade da decisão. Baseado no princípio da continuidade dos serviços públicos e para 

evitar graves danos à ordem econômica, ele concluiu que a liminar deve ser suspensa até a solução final da 

controvérsia sobre a possibilidade ou não da retirada do patrocínio nos planos de previdência complementar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STJ suspende decisão que colocou em risco fornecimento de energia no 

Amapá 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu no dia 24/8 uma decisão que determinava à Companhia de 

Eletricidade do Amapá (CEA) o depósito judicial imediato de R$ 26,9 milhões para garantir uma dívida com a 

Eletronorte. 

 

De acordo com o ministro, o montante, correspondente a um terço dos investimentos da concessionária de 

energia do Amapá, colocaria em risco todos os usuários do serviço no estado. 

 

"Parece claro que o resultado dessa situação é um enorme risco para a ordem pública do estado do Amapá, com 

graves consequências para os consumidores locais, afinal, alterada a destinação de tamanha quantia, de plano 

de investimento para pagamento de seguro judicial, não se pode sequer mensurar de antemão todas as 

consequências", declarou. 

 

A controvérsia teve origem em execução promovida pela Eletronorte contra a CEA, pela prestação de serviços 

que não teriam sido pagos. Após uma série de incidentes processuais, a CEA apresentou exceção de pré-

executividade, rejeitada pela Justiça em duas instâncias. O juiz determinou, então, que a instituição financeira 

garantidora do seguro judicial depositasse em juízo o valor de quase R$ 26,9 milhões. 

 

No pedido de suspensão submetido ao STJ, a companhia amapaense alegou que o depósito imediato dos valores 

causaria gravíssima lesão à ordem e à economia públicas, comprometendo o plano estruturado para a melhoria 

da distribuição de energia no estado. 
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Situação excepcional que justifica a intervenção do STJ 

 

Para Humberto Martins, não há dúvida de que se trata de uma situação excepcional que justifica a intervenção 

da corte superior. "É inegável que tal situação equivale a uma execução final do contrato de seguro-garantia, de 

forma que o temor da requerente, de que será chamada a satisfazer à instituição financeira a quantia equivalente, 

não é absurdo", avaliou o ministro. 

 

"A fiança bancária ou o seguro-garantia judicial equivale à penhora em dinheiro. Logo, sem que se demonstre 

uma necessidade específica de impor desde já a execução da garantia em questão, obrigando a instituição 

financeira a depositar o numerário correspondente ao montante executado já nesse momento, ter-se-á, no mundo 

dos fatos, consequência potencialmente lesiva à ordem pública do estado", explicou o presidente do STJ. 

 

Ao justificar a decisão, Martins disse que a prudência recomenda a suspensão do depósito imediato até o 

esgotamento dos meios de defesa disponibilizados à CEA pela legislação processual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Moradoras de Santos serão indenizadas por queda de avião que matou Eduardo Campos 

 

A Quarta Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que condenou a empresa AF 

Andrade Empreendimentos e Participações ao pagamento de indenização por danos morais a duas mulheres de 

Santos (SP) que, em 2014, residiam na região onde caiu o avião que levava o então candidato à Presidência da 

República Eduardo Campos. O acidente causou a morte de todos os ocupantes da aeronave. 

 

Para o colegiado, ficou demonstrado nos autos que a empresa era a arrendatária da aeronave, e por isso ela 

responde pelos prejuízos causados pelo acidente às pessoas em terra, nos termos do Código Brasileiro de 

Aeronáutica (CBA) e do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

 

A ação de indenização foi proposta pelas moradoras contra a AF Andrade Empreendimentos, o Partido Socialista 

Brasileiro (PSB) – do qual Eduardo Campos fazia parte – e duas pessoas apontadas como exploradoras da 

aeronave. As autoras alegaram ter sofrido alguns ferimentos e danos nos imóveis, além de abalo moral. Em 

primeiro grau, os réus foram condenados solidariamente a pagar indenização por danos morais de cerca de R$ 

9 mil a uma das moradoras e aproximadamente R$ 14 mil à outra. 

 

O TJSP, porém, reconheceu a ilegitimidade passiva do PSB, por considerar que o partido era simples usuário do 

transporte aéreo, não podendo ser responsabilizado pelos danos gerados pelo acidente. 

 

Exploradores de aeronaves respondem por danos a pessoas na superfície 
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No recurso especial, a AF Andrade Empreendimentos alegou que, antes do acidente, a empresa já não tinha 

mais a posse da aeronave. De acordo com a recorrente, as moradoras não demonstraram os danos efetivamente 

sofridos, tendo agido supostamente de má-fé para receber as indenizações. 

 

Relator do recurso, o ministro Luis Felipe Salomão explicou que, nos termos do artigo 268 do Código Brasileiro 

de Aeronáutica, os exploradores respondem pelos danos a terceiros na superfície, causados diretamente por 

aeronave em voo, assim como por pessoa ou coisa dela caída ou projetada. 

 

O ministro também lembrou que, segundo artigo 123 do CBA, considera-se operador ou explorador da aeronave, 

entre outros, o proprietário ou quem a use diretamente ou por meio de seus prepostos, quando se tratar de 

serviços aéreos privados, e também o arrendatário que adquiriu a condução técnica da aeronave arrendada e a 

autoridade sobre a tripulação. 

 

"Com efeito, a recorrente, na qualidade de arrendatária e possuidora indireta da aeronave acidentada, nos termos 

do Código Brasileiro de Aeronáutica, é considerada exploradora e, nessa condição, responsável pelos danos 

provocados a terceiros em superfície", afirmou o ministro. 

 

Vítima em solo é considerada consumidora por equiparação 

 

Ainda segundo Salomão, o terceiro que estava em solo e acaba sendo atingido por acidente aéreo é considerado 

consumidor por equiparação, nos termos dos artigos 3º, 17 e outros do CDC. 

 

Ao manter o acórdão do TJSP, o relator reforçou que, de acordo com as informações dos autos, o PSB era 

apenas usuário da aeronave, ou seja, contratante do serviço de transporte aéreo, ainda que esse contrato não 

tenha sido oneroso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma nega habeas corpus a empresário acusado de crimes contra o sistema 

financeiro em negócios com bitcoins 

 

A Sexta Turma negou habeas corpus impetrado em favor de um diretor de empresa investigado na Operação 

Egypto. A defesa pretendia o trancamento da ação penal ou a desclassificação – de crimes contra o Sistema 

Financeiro Nacional (SFN) para crimes contra a economia popular ou estelionato – dos delitos atribuídos à direção 

da sociedade, envolvendo atividades com criptomoedas. O relator do habeas corpus foi o ministro Sebastião Reis 

Júnior. 

 

A defesa afirmou, entre outras alegações, que as criptomoedas adquiridas por meio de exchanges (espécie de 

"corretoras" de ativos digitais) no exterior não constituem evasão de divisas, pois não se trata de moeda ou 

divisas. 
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A Operação Egypto foi deflagrada pela Polícia Federal no Rio Grande do Sul, após relatório da Receita Federal, 

e culminou na denúncia dos dirigentes da empresa pelos crimes de evasão de divisas, operação de instituição 

financeira sem autorização, emissão de títulos mobiliários sem registro, gestão fraudulenta, apropriação de 

recursos de terceiros e organização criminosa. 

 

Condutas imputadas na denúncia se enquadram na Lei 7.492/1986 

 

Em seu voto, Sebastião Reis Júnior apontou que as investigações demonstraram que a maneira como a empresa 

conduziu as negociações operadas com criptomoedas se amolda, em tese, aos crimes contra o SFN, da forma 

como descritos na Lei 7.492/1986. 

 

O relator destacou que os documentos reunidos na denúncia indicam grande volume de depósitos pela 

companhia em diferentes bancos, débitos que se referem a transferências para beneficiários, compra de veículos, 

além da aquisição e da suposta venda de criptomoedas (bitcoins), que, segundo a acusação, teriam sido 

disponibilizadas no exterior sem autorização junto a exchanges estabelecidas nos Estados Unidos, na China, no 

Japão e na Malásia. 

 

Em maio de 2019 – mencionou o ministro, referindo-se à acusação de evasão de divisas –, os denunciados teriam 

um saldo de bitcoins equivalente a R$ 128.304.360,54 em conta na exchange sediada nos Estados Unidos. 

 

Emissão, oferta e negociação de valores mobiliários 

 

De acordo com o magistrado, a denúncia do Ministério Público relata, de maneira pormenorizada, como os sócios 

teriam operado instituição financeira ilegalmente, captando e aplicando recursos financeiros de terceiros em 

moeda nacional, bem como teriam emitido, oferecido e negociado valores mobiliários sem dispor de autorização 

do Banco Central ou da Comissão de Valores Mobiliários. 

 

A denúncia também expõe, conforme destacou o ministro, que os sócios captaram valores de 1.694 clientes, que 

mantinham aplicações junto à empresa no montante de R$ 10.780.143,58. Há também elementos no processo 

que indicam que os dirigentes da empresa teriam gerido o negócio de forma fraudulenta, inserindo dados falsos 

na sua constituição e nos demonstrativos contábeis e não realizando os investimentos da forma como contratados 

com os clientes. 

 

Diante disso, o ministro concluiu que a denúncia "é perfeitamente apta, porquanto detalhou, especificou e 

individualizou os atos atribuíveis ao paciente no contexto investigado no bojo da denominada Operação Egypto, 

além de haver indicado quando, onde e como teria ocorrido o suposto ajuste com os demais envolvidos no 

esquema". Ele observou também que o paciente, por exercer o cargo de diretor administrativo e de negócios, 

seria, segundo o Ministério Público, integrante do núcleo central do grupo criminoso. 

 



 

   
 

Réu se defende dos fatos, não da capitulação penal 

 

"Existem elementos probatórios mínimos indicativos da prática dos ilícitos descritos na peça acusatória, e, não 

sendo possível atestar de plano a atipicidade da conduta atribuída ao paciente, impossível concluir-se pela 

inexistência de justa causa para a persecução criminal", disse o relator. 

 

Quanto aos argumentos de que as condutas atribuídas ao acusado não se enquadrariam como crimes contra o 

SFN, Sebastião Reis Júnior ressaltou que, conforme a jurisprudência do STJ, o réu se defende dos fatos, não da 

capitulação penal apontada pelo Ministério Público, podendo o juiz do caso, ao dar a sentença, adotar uma 

definição jurídica diferente. Além disso, finalizou o ministro, as alegações da defesa – por exemplo, de que os 

negócios com criptomoedas no exterior não caracterizariam evasão de divisas – "devem ser reservadas para o 

debate ao longo do processo criminal". 

 

Leia a notícia no site 

 

Autorizado o prosseguimento de licitação para nova sede do CREA em São Paulo 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, autorizou nesta quarta-feira (24) o prosseguimento de uma licitação 

para a construção do novo edifício sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São 

Paulo (CREA-SP) na capital paulista. 

 

Segundo o ministro, melhor avaliando os argumentos trazidos pelo CREA, ficou caracterizada lesão à ordem e à 

economia públicas, justificando a suspensão da liminar que paralisou a licitação. 

 

"É sabido que o tema está sujeito ao crivo do Poder Judiciário, contudo a precaução sugere, no caso em tela, 

que a substituição das decisões da administração pública ocorra em decorrência de caracterizada ilegalidade 

inequívoca, após o curso regular do processo pelas instâncias do Poder Judiciário", comentou Martins. 

 

Após a abertura da licitação, uma ação popular questionou o procedimento, citando, entre outros fatores, a opção 

da entidade de colocar, num mesmo edital, contratação de desenvolvimento de um projeto e execução da obra, 

no valor máximo de R$ 190.526.123,62, e a venda de imóveis do CREA/SP, no valor mínimo de R$ 

191.164.000,00, o que limitaria a competitividade. 

 

Unificação administrativa e economia de recursos 

 

A licitação foi suspensa por decisão da Justiça Federal em São Paulo, e, na sequência, o Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (TRF3) manteve a liminar. No pedido de suspensão desta decisão dirigido ao STJ, o CREA 

argumentou que a licitação busca unificar as suas unidades e gerar economia. 
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De acordo com a entidade, a manutenção de prédios antigos sem acessibilidade e ineficazes do ponto de vista 

operacional gera altos custos, razão pela qual a construção da nova sede é necessária. 

 

Além disso, defendeu o modelo da sistemática escolhida para sua efetivação da licitação (maior diferença obtida 

pela proposta conjunta entre o menor preço para construção da nova sede e o maior lance pelos imóveis antigos) 

e aduziu que tal metodologia não incorreria em limitação das propostas ou da competitividade. 

 

Inicialmente o pedido foi indeferido pela presidência do STJ no dia 15 de agosto. Agora, analisando pedido de 

reconsideração, o ministro Humberto Martins afirmou que a autarquia federal apresentou elementos suficientes 

para justificar a suspensão da decisão e liberar o procedimento licitatório conforme o planejamento inicial. 

 

Ele explicou que a decisão acabou impondo custos adicionais decorrentes do retardamento do processo 

licitatório. 

 

"Ao interferir na opção de conveniência adotada pela autarquia sui generis, o Judiciário acaba por substituir o 

legítimo processo de construção dialética da conveniência administrativa", concluiu o ministro ao justificar a 

suspensão da liminar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Nota sobre o caso da prisão do músico Luiz Carlos da Costa Justino 
 

CNJ entrega Prêmio Juíza Viviane Vieira do Amaral na terça-feira (30/8) 
 

CNJ premia decisões jurídicas aplicadas à proteção do meio ambiente 

 

Jornada Maria da Penha: Carta defende acesso de vítimas à Justiça sem discriminação 

 

Produção de dados vai embasar políticas judiciárias voltadas à população LGBTQIA+ 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25082022-Autorizado-o-prosseguimento-de-licitacao-para-nova-sede-do-CREA-em-Sao-Paulo.aspx
https://www.cnj.jus.br/nota-sobre-o-caso-da-prisao-ilegal-do-musico-luiz-carlos-da-costa-justino/
https://www.cnj.jus.br/cnj-entrega-premio-juiza-viviane-vieira-do-amaral-na-terca-feira-30-8/
https://www.cnj.jus.br/cnj-premia-decisoes-juridicas-aplicadas-a-protecao-do-meio-ambiente/
https://www.cnj.jus.br/194207-2/
https://www.cnj.jus.br/producao-de-dados-vai-embasar-politicas-judiciarias-voltadas-a-populacao-lgbtqia/


 

   
 

 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

mailto:sedif@tjrj.jus.br

